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LrcENÇA AMBTENTAL ÚNrCA - LAU No 575/13-04

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM,
no uso das atribuiçõeS que lhe confere a Lei n0 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a
presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: E.M. Menezes Materiais de Construção-Me.

ENDEREÇo rARA coRREspoitoÊrcr,r: Av. Cosme Ferreira, no 6430, Zumbi dos
Palmares, Manaus-AM

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Av. Cosme Ferreira, no 6430, Zumbi dos Palmares, nas
seguintes coordenadas geográficas 03'04'12,20"S e 59'56'32,46ryV (Datum SIRGAS
2000), Manaus -AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamênto do depósito e a comercialização madeiras
serradas e/ou beneficiada.

PorENcrAL PoLUTDoR/DEGRADADoR: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DosrA LrcENÇA: 03 ANos.

Atenção:
. Esta liceoçâ é composta de l9 restriçôes e/oü condiçôes constatrtes no verso, cujo nío

cumprimeDto/atendimento sujeitsrá â sua invalidação e/ou as pcnalidsdes previstas em normrs.
. Esta licença não comprovâ nem srbstitui o docümento de propried&de, de possc ou de domínio do

imóvel.
. Esta liccoça deve permanecer na locâlizaçâo da atividade e exposta de forms visível (freote e verso).

Manaus-AM, 23 JUN M,
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N' 575/13-04
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O pedido de licencism€rlto e a rcspectiva concessâo da mesma, só terá validade quando püblicada Diriio Oficial do Eslado,
periódico rcgional local ou local de gÍaíde circulação, em meio eletÍônico de comunicação mantido pelo IPAÁM, o! nos muÍais
das PrefeituÍas € Câmarâs Municipâis, conforme sí.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012.
tdentificar a Area do empreêndimento com plâc4 confoÍme modelo IPAAM.
Á solicitação da renovaÉo da Licença Ambi€ntsl deveÍi ser Íequerida num pmzo mínimo de I20 dir§, antos do vencimento,
conforme aÍt.23, da lÉi n'.3.?85 de 24 dejulho d€ 2012;
A presonto Licença €stí sendo concedida com base nas infoÍmaçô€s constântes no procecso no. 4036/T/13.
Toda e qualqu€Í modificação introdüzida no p.ojelo aús a emissão da Lic€nça implicaná na sua autorniticâ invalidaçâo, devendo
ser solicitada nova Liceúça, com ônus parâ o intercssado-
Esta Licença é válida apenas para a localizâção, atividade e Íinalidade constante na mesm4 devendo o interessado r€querer ao
IPAAM rov6 Liceíça qusndo houver mudança de qualquer um d€stes it€ns.
Esta Licença não dispensâ e nem substitui nenhum documento exigido pela Legisleção Federal, Estadual e MunicipâI.
Cumprir com as medidrs de minimizâção dos impactos descritos tro PÍojeto de lrnplantaçâo.
Adot r o sist€Ína eletónico de control€ de prcdutos floÍcstais (sistema DOF) pam a entÍada e saida de matéia prirna floÍ€stal,
,nclusive os Íesíduos industriais (€xceto seÍmg€m), inforúândo aindâ: a) a conveNão de pÍodutos florestais poÍ meio do
prc,cessametrto industrial ou pmcesso semimecanizado, rcspeitando os limites máximos de coeficienle de rendimento
volumétrico; b) s destinãçâo fmal para operações que resultam na saida do produto florestal do fluxo de coítlole, mediânte a sua

utiliziqão ou aplicâçâo fin61, ou pela trsnsfomúção om produto acabado pam efeito de atualização cofiábil junto ao Sislema
DOF.

Quslquer pessoq flsica ou jurldica, que explore, industrialize, beneÍicie, utilize e consuma pÍodutos e subpÍodutos florestais está

obrigsdo a comprovar a legalid6de de sua oriBem (AÍ. l0 da tÉi 2.416/%) devendo manteÍ em arquivo na empÍesa o Íomaneio
dos pÍodutos, DOF e Íespectivas Notas Fiscais, além de ma.nteÍ a matéria prima organizada por tipo € especie, objetivando a

rastreabilidade e conferência durante âs opemções de moÍritommento e fiscâlizaçâo de forma a permitir o msÍeamento da madeirâ
desde â sua localização na floresta.
O volume fisico dos produtos floÍestais contabilizados no Pátio deve seÍ uma ÍepÍesenlação fiel do saldo no sist€ma DOF,
devendo o usuário realizar o controle e manteÍ atuslizado os seus esloques diariament€, sendo a admitida variÂção de até l0olo
(dez por cento) nâs dimensô€s dâs peças de madoirâ sermda, desd6 que não ultmpasse l07o (dez poÍ cento) do volume total em

estoque ou em c&ga, estando o usuário sujeito às sanções previstas na legislação ambiental em caso do d€sconfoÍmidade enÍe os

saldos crntabiliados e as quaniidades dos estoques flsicos existenles.
Eventuais diveÍgências contibeis, inclusive pmvenienEs d€ perdas rcsiduais em tÍúnspoíe ou armrzenagem, incêndios.
intempéries € outrss, deverâo ser irnedietameúte infoÍmadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito, promoveú os devidos
âjustgs administrativos, sem prejuizo de eventuais sanções admtnistralivas cabiveis, em câso de compÍovada conduta in€gular poÍ
paÍte do usuÁrio.
Mânter atuatizsdas diariame e ss tsbelss de Íomaneio, a!Íesentando-as aos órgõos ambientais comp€tentÊs dumnt€ as vistonas
Íécnicas e fiscâliz2çô€s.
Devsào conslaÍ no romaneio no mínimo, produto, nome !'ulgar. espécie, espessuÍâ, laÍgura, comprim€nto, númeÍo de peças,

volume (método

Deverào, obrigstoíâmente, âcompanhaÍ o tÍanspoíe dos pÍodutos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal.e o romaneio pam

confeÉÍcia pelo dostiÍatário, b€m como de equipes de Íiscali-âção.
A entrâdâ ou saída de mâtéria prima do ernpreendimento cujo transporte s€ja considerado econômica ou logisticamente inviável
dôverá s€Í dêvidarneÍte justiÍicâda.
lndicios dê comeÍciolizâção irÍegular de qéditos no siíema DOF constâtsdos por meio da análise dos relatórios d€ atividades,
acompsnhamento do sistema DOF, monitommento remoto ou de vistoriavfiscalização pod€m acarÍetâr na suspensão do pátio.

CoDfiÍmados os indicios de comercialização irÍegular de cÍéditos no sistema DOF será procedido a suspensão e/ou cancolâmento
dâ Licsnça Ambient l Unica - LAU.

o detentor e o responúvel técrico do empÍ€€ndimento so sujeitam às sanções administrativas na m€didê de sus culpabilidade.
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